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Art. 1.062. O incidente de desconsideração da personalidade
jurídica aplica-se ao processo de competência dos juizados especiais.

Art. 1.063. Até a edição de lei específica, os juizados es-
peciais cíveis previstos na Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995,
continuam competentes para o processamento e julgamento das cau-
sas previstas no art. 275, inciso II, da Lei no 5.869, de 11 de janeiro
de 1973.

Art. 1.064. O caput do art. 48 da Lei no 9.099, de 26 de
setembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 48. Caberão embargos de declaração contra sentença ou
acórdão nos casos previstos no Código de Processo Civil.
..............................................................................................." (NR)

Art. 1.065. O art. 50 da Lei no 9.099, de 26 de setembro de
1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 50. Os embargos de declaração interrompem o prazo
para a interposição de recurso." (NR)

Art. 1.066. O art. 83 da Lei no 9.099, de 26 de setembro de
1995, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 83. Cabem embargos de declaração quando, em sen-
tença ou acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão.
...........................................................................................................

§ 2o Os embargos de declaração interrompem o prazo para a
interposição de recurso.
..............................................................................................." (NR)

Art. 1.067. O art. 275 da Lei no 4.737, de 15 de julho de
1965 (Código Eleitoral), passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 275. São admissíveis embargos de declaração nas hi-
póteses previstas no Código de Processo Civil.

§ 1o Os embargos de declaração serão opostos no prazo de 3
(três) dias, contado da data de publicação da decisão embargada,
em petição dirigida ao juiz ou relator, com a indicação do ponto
que lhes deu causa.

§ 2o Os embargos de declaração não estão sujeitos a preparo.

§ 3o O juiz julgará os embargos em 5 (cinco) dias.

§ 4o Nos tribunais:

I - o relator apresentará os embargos em mesa na sessão
subsequente, proferindo voto;

II - não havendo julgamento na sessão referida no inciso I,
será o recurso incluído em pauta;

III - vencido o relator, outro será designado para lavrar o
acórdão.

§ 5o Os embargos de declaração interrompem o prazo para a
interposição de recurso.

§ 6o Quando manifestamente protelatórios os embargos de
declaração, o juiz ou o tribunal, em decisão fundamentada, con-
denará o embargante a pagar ao embargado multa não excedente
a 2 (dois) salários-mínimos.

§ 7o Na reiteração de embargos de declaração manifesta-
mente protelatórios, a multa será elevada a até 10 (dez) salários-
mínimos." (NR)

Art. 1.068. O art. 274 e o caput do art. 2.027 da Lei no

10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), passam a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 274. O julgamento contrário a um dos credores so-
lidários não atinge os demais, mas o julgamento favorável apro-
veita-lhes, sem prejuízo de exceção pessoal que o devedor tenha
direito de invocar em relação a qualquer deles." (NR)

"Art. 2.027. A partilha é anulável pelos vícios e defeitos que
invalidam, em geral, os negócios jurídicos.
..............................................................................................." (NR)

Art. 1.069. O Conselho Nacional de Justiça promoverá, pe-
riodicamente, pesquisas estatísticas para avaliação da efetividade das
normas previstas neste Código.

Art. 1.070. É de 15 (quinze) dias o prazo para a interposição
de qualquer agravo, previsto em lei ou em regimento interno de
tribunal, contra decisão de relator ou outra decisão unipessoal pro-
ferida em tribunal.

Art. 1.071. O Capítulo III do Título V da Lei no 6.015, de 31
de dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos), passa a vigorar
acrescida do seguinte art. 216-A:

"Art. 216-A. Sem prejuízo da via jurisdicional, é admitido o
pedido de reconhecimento extrajudicial de usucapião, que será
processado diretamente perante o cartório do registro de imóveis

da comarca em que estiver situado o imóvel usucapiendo, a
requerimento do interessado, representado por advogado, instruí-
do com:

I - ata notarial lavrada pelo tabelião, atestando o tempo de
posse do requerente e seus antecessores, conforme o caso e suas
circunstâncias;

II - planta e memorial descritivo assinado por profissional
legalmente habilitado, com prova de anotação de responsabi-
lidade técnica no respectivo conselho de fiscalização profissional,
e pelos titulares de direitos reais e de outros direitos registrados
ou averbados na matrícula do imóvel usucapiendo e na matrícula
dos imóveis confinantes;

III - certidões negativas dos distribuidores da comarca da
situação do imóvel e do domicílio do requerente;

IV - justo título ou quaisquer outros documentos que de-
monstrem a origem, a continuidade, a natureza e o tempo da
posse, tais como o pagamento dos impostos e das taxas que
incidirem sobre o imóvel.

§ 1o O pedido será autuado pelo registrador, prorrogando-se o
prazo da prenotação até o acolhimento ou a rejeição do pedido.

§ 2o Se a planta não contiver a assinatura de qualquer um
dos titulares de direitos reais e de outros direitos registrados ou
averbados na matrícula do imóvel usucapiendo e na matrícula dos
imóveis confinantes, esse será notificado pelo registrador com-
petente, pessoalmente ou pelo correio com aviso de recebimento,
para manifestar seu consentimento expresso em 15 (quinze) dias,
interpretado o seu silêncio como discordância.

§ 3o O oficial de registro de imóveis dará ciência à União, ao
Estado, ao Distrito Federal e ao Município, pessoalmente, por
intermédio do oficial de registro de títulos e documentos, ou pelo
correio com aviso de recebimento, para que se manifestem, em
15 (quinze) dias, sobre o pedido.

§ 4o O oficial de registro de imóveis promoverá a publicação
de edital em jornal de grande circulação, onde houver, para a
ciência de terceiros eventualmente interessados, que poderão se
manifestar em 15 (quinze) dias.

§ 5o Para a elucidação de qualquer ponto de dúvida, poderão
ser solicitadas ou realizadas diligências pelo oficial de registro de
imóveis.

§ 6o Transcorrido o prazo de que trata o § 4o deste artigo,
sem pendência de diligências na forma do § 5o deste artigo e
achando-se em ordem a documentação, com inclusão da con-
cordância expressa dos titulares de direitos reais e de outros
direitos registrados ou averbados na matrícula do imóvel usu-
capiendo e na matrícula dos imóveis confinantes, o oficial de
registro de imóveis registrará a aquisição do imóvel com as
descrições apresentadas, sendo permitida a abertura de matrícula,
se for o caso.

§ 7o Em qualquer caso, é lícito ao interessado suscitar o
procedimento de dúvida, nos termos desta Lei.

§ 8o Ao final das diligências, se a documentação não estiver
em ordem, o oficial de registro de imóveis rejeitará o pedido.

§ 9o A rejeição do pedido extrajudicial não impede o ajui-
zamento de ação de usucapião.

§ 10. Em caso de impugnação do pedido de reconhecimento
extrajudicial de usucapião, apresentada por qualquer um dos ti-
tulares de direito reais e de outros direitos registrados ou aver-
bados na matrícula do imóvel usucapiendo e na matrícula dos
imóveis confinantes, por algum dos entes públicos ou por algum
terceiro interessado, o oficial de registro de imóveis remeterá os
autos ao juízo competente da comarca da situação do imóvel,
cabendo ao requerente emendar a petição inicial para adequá-la
ao procedimento comum."

Art. 1.072. Revogam-se:

I - o art. 22 do Decreto-Lei no 25, de 30 de novembro de 1937;

II - os arts. 227, caput, 229, 230, 456, 1.482, 1.483 e 1.768
a 1.773 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

III - os arts. 2o, 3o, 4o, 6o, 7o, 11, 12 e 17 da Lei no 1.060, de
5 de fevereiro de 1950;

IV - os arts. 13 a 18, 26 a 29 e 38 da Lei no 8.038, de 28 de
maio de 1990;

V - os arts. 16 a 18 da Lei no 5.478, de 25 de julho de 1968; e

VI - o art. 98, § 4o, da Lei no 12.529, de 30 de novembro de 2011.

Brasília, 16 de março de 2015; 194o da Independência e 127o

da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Jaques Wagner
Joaquim Vieira Ferreira Levy
Luís Inácio Lucena Adams

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 55, de 12 de março de 2015. Encaminhamento ao Supremo Tri-
bunal Federal de informações para instruir o julgamento da Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 5097.

No- 56, de 16 de março de 2015.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao
interesse público, o Projeto de Lei no 166, de 2010 (no 8.046/10 na
Câmara dos Deputados), que institui o "Código de Processo Civil".

Ouvidos, o Ministério da Justiça e a Advocacia-Geral da
União manifestaram-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

Art. 35

"Art. 35. Dar-se-á por meio de carta rogatória o pedido de
cooperação entre órgão jurisdicional brasileiro e órgão jurisdi-
cional estrangeiro para prática de ato de citação, intimação, no-
tificação judicial, colheita de provas, obtenção de informações e
cumprimento de decisão interlocutória, sempre que o ato es-
trangeiro constituir decisão a ser executada no Brasil."

Razões do veto

"Consultados o Ministério Público Federal e o Superior Tri-
bunal de Justiça, entendeu-se que o dispositivo impõe que de-
terminados atos sejam praticados exclusivamente por meio de
carta rogatória, o que afetaria a celeridade e efetividade da co-
operação jurídica internacional que, nesses casos, poderia ser
processada pela via do auxílio direto."

A Advocacia-Geral da União manifestou-se pelo veto aos
seguintes dispositivos:

Art. 333

"Art. 333. Atendidos os pressupostos da relevância social e
da dificuldade de formação do litisconsórcio, o juiz, a reque-
rimento do Ministério Público ou da Defensoria Pública, ouvido
o autor, poderá converter em coletiva a ação individual que
veicule pedido que:

I - tenha alcance coletivo, em razão da tutela de bem jurídico
difuso ou coletivo, assim entendidos aqueles definidos pelo art.
81, parágrafo único, incisos I e II, da Lei no 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e cuja
ofensa afete, a um só tempo, as esferas jurídicas do indivíduo e
da coletividade;

II - tenha por objetivo a solução de conflito de interesse
relativo a uma mesma relação jurídica plurilateral, cuja solução,
por sua natureza ou por disposição de lei, deva ser necessa-
riamente uniforme, assegurando-se tratamento isonômico para to-
dos os membros do grupo.

§ 1o Além do Ministério Público e da Defensoria Pública,
podem requerer a conversão os legitimados referidos no art. 5o da
Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985, e no art. 82 da Lei no

8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor).

§ 2o A conversão não pode implicar a formação de processo
coletivo para a tutela de direitos individuais homogêneos.

§ 3o Não se admite a conversão, ainda, se:

I - já iniciada, no processo individual, a audiência de ins-
trução e julgamento; ou

II - houver processo coletivo pendente com o mesmo objeto; ou

III - o juízo não tiver competência para o processo coletivo
que seria formado.

§ 4o Determinada a conversão, o juiz intimará o autor do
requerimento para que, no prazo fixado, adite ou emende a pe-
tição inicial, para adaptá-la à tutela coletiva.

§ 5o Havendo aditamento ou emenda da petição inicial, o
juiz determinará a intimação do réu para, querendo, manifestar-se
no prazo de 15 (quinze) dias.

§ 6o O autor originário da ação individual atuará na condição
de litisconsorte unitário do legitimado para condução do processo
coletivo.

§ 7o O autor originário não é responsável por nenhuma
despesa processual decorrente da conversão do processo indi-
vidual em coletivo.

Presidência da República
.

jussara.faria
Retângulo
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§ 8o Após a conversão, observar-se-ão as regras do processo
coletivo.

§ 9o A conversão poderá ocorrer mesmo que o autor tenha
cumulado pedido de natureza estritamente individual, hipótese
em que o processamento desse pedido dar-se-á em autos apar-
tados.

§ 10. O Ministério Público deverá ser ouvido sobre o re-
querimento previsto no caput, salvo quando ele próprio o houver
formulado."

Inciso XII do art. 1.015

"XII - conversão da ação individual em ação coletiva;"

Razões dos vetos

"Da forma como foi redigido, o dispositivo poderia levar à
conversão de ação individual em ação coletiva de maneira pouco
criteriosa, inclusive em detrimento do interesse das partes. O
tema exige disciplina própria para garantir a plena eficácia do
instituto. Além disso, o novo Código já contempla mecanismos
para tratar demandas repetitivas. No sentido do veto manifestou-
se também a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB."

O Ministério da Defesa manifestou-se pelo veto ao seguinte
dispositivo:

Inciso X do art. 515

"X - o acórdão proferido pelo Tribunal Marítimo quando do
julgamento de acidentes e fatos da navegação."

Razões do veto

"Ao atribuir natureza de título executivo judicial às decisões
do Tribunal Marítimo, o controle de suas decisões poderia ser
afastado do Poder Judiciário, possibilitando a interpretação de
que tal colegiado administrativo passaria a dispor de natureza
judicial."

Ouvido ainda o Ministério da Fazenda, manifestou-se pelo
veto ao dispositivo a seguir transcrito:

§ 3º do art. 895

"§ 3o As prestações, que poderão ser pagas por meio ele-
trônico, serão corrigidas mensalmente pelo índice oficial de atua-
lização financeira, a ser informado, se for o caso, para a ope-
radora do cartão de crédito."

Razões do veto

"O dispositivo institui correção monetária mensal por um
índice oficial de preços, o que caracteriza indexação. Sua in-
trodução potencializaria a memória inflacionária, culminando em
uma indesejada inflação inercial."

O Ministério da Justiça solicitou, ainda, veto ao dispositivo a
seguir transcrito:

Inciso VII do art. 937

"VII - no agravo interno originário de recurso de apelação,
de recurso ordinário, de recurso especial ou de recurso extraor-
dinário;"

Razões do veto

"A previsão de sustentação oral para todos os casos de agra-
vo interno resultaria em perda de celeridade processual, princípio
norteador do novo Código, provocando ainda sobrecarga nos
Tr i b u n a i s . "

O Ministério da Justiça e o Ministério da Fazenda acres-
centaram veto ao seguinte dispositivo:

Art. 1.055

"Art. 1.055. O devedor ou arrendatário não se exime da
obrigação de pagamento dos tributos, das multas e das taxas
incidentes sobre os bens vinculados e de outros encargos pre-
vistos em contrato, exceto se a obrigação de pagar não for de sua
responsabilidade, conforme contrato, ou for objeto de suspensão
em tutela provisória."

Razões do veto

"Ao converter em artigo autônomo o § 2o do art. 285-B do
Código de Processo Civil de 1973, as hipóteses de sua aplicação,
hoje restritas, ficariam imprecisas e ensejariam interpretações
equivocadas, tais como possibilitar a transferência de respon-
sabilidade tributária por meio de contrato."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar
os dispositivos acima mencionados do projeto em causa, as quais ora
submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso
Nacional.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA No- 91, DE 5 DE MARÇO DE 2015

A SECRETÁRIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, no
uso de suas atribuições e tendo em vista o Disposto no art. 42 do
Decreto nº 7.392, de 13.12.2010, resolve:

Art. 1º Tornar sem efeito a Portaria nº 66, de 12 de fevereiro
de 2015, publicada no Diário Oficial da União de 03 de março de
2015, Seção 1, página 5.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILDENORA BATISTA DANTAS MILHOMEM

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
SECRETARIA EXECUTIVA

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 442, de 4 de março de 2015, publicada no
DOU de 05 de março de 2015, Seção 1, pág. 3, no Anexo I,

Onde se lê: 8.2.2) Transcorrido o prazo referido no item
8.1.1 sem a manifestação da UJ, o relatório será considerado revisado
pela UJ em seu inteiro teor para fins de divulgação na internet.

Leia-se: 8.2.2) Transcorrido o prazo referido no item 8.2 sem
a manifestação da UJ, o relatório será considerado revisado pela UJ
em seu inteiro teor para fins de divulgação na internet.

Onde se lê: 8.2.3) No caso de processos agregados ou con-
solidados, o relatório de auditoria anual de contas em meio magnético
será encaminhado à UJ responsável pela apresentação das contas (UJ
agregadora ou consolidadora), que adotará, em articulação com as
respectivas UJ agregadas ou consolidadas, os procedimentos contidos
no item 8.1.2.

Leia-se: 8.2.3) No caso de processos agregados ou con-
solidados, o relatório de auditoria anual de contas em meio magnético
será encaminhado à UJ responsável pela apresentação das contas (UJ
agregadora ou consolidadora), que adotará, em articulação com as
respectivas UJ agregadas ou consolidadas, os procedimentos contidos
no item 8.1.2.

Onde se lê: 8.2.4) No caso de unidade jurisdicionada às
Secretarias de Controle Interno (Presidência da República, Ministério
da Defesa e Ministério das Relações Exteriores), os procedimentos
referidos nos itens 8.1.2 ao 8.1.4 desta norma serão reguladas pelas
respectivas Secretarias

Leia-se: 8.2.4) No caso de unidade jurisdicionada às Se-
cretarias de Controle Interno (Presidência da República, Ministério da
Defesa e Ministério das Relações Exteriores), os procedimentos re-
feridos nos itens 8.2.1 ao 8.2.3 desta norma serão reguladas pelas
respectivas Secretarias

SECRETARIA DE PORTOS
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES

A Q U AV I Á R I O S

RESOLUÇÃO No- 3.977, DE 16 DE MARÇO DE 2015

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no uso da competên-
cia que lhe é conferida pelo inciso IV do art. 20 do Regimento Interno,
considerando o que consta do processo nº 50300.000381/2015-13, da
Diretoria Colegiada, tendo em vista o que foi deliberado na 380a Reu-
nião Ordinária, realizada em 13 de março de 2015, resolve:

Art. 1º Autorizar, em caráter especial e de emergência, a
empresa Nuclebrás Equipamentos Pesados S/A - NUCLEP, CNPJ nº
42.515.882/0003-30, com base no art. 49 da Lei nº 10.233, de 5 de
junho de 2001, a realizar embarque de módulos, para serem utilizados
nas unidades FPSO Cidade de Maricá-RJ e Saquarema-RJ, bem como
conjunto de turbo geradores para o Porto de Itajaí, destinados às
Plataformas da Petrobras P-70 e P71, condensadores com destino à
Usina Nuclear Angra III e ainda materiais e cascos resistentes de
submarino, pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, na
instalação portuária da NUCLEP, localizada no Saco de Coroa Gran-
de, Baía de Sepetiba, Itaguaí-RJ.

Art. 2º Ressaltar que a autorização ora deferida não desonera
a empresa do atendimento dos padrões de segurança exigidos pelos
entes intervenientes na operação, mormente no tocante às compe-
tências afetas à Marinha do Brasil, Corpo de Bombeiros e Órgão de
Meio Ambiente.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

MÁRIO POVIA

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E
COORDENAÇÃO DAS UNIDADES REGIONAIS

GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE PORTOS
E INSTALAÇÕES PORTUÁRIAS

RETIFICAÇÃO

No Despacho nº 20, da Gerência de Fiscalização de Portos e
Instalações Portuárias - GFP, de 5 de março de 2015, publicado no
D.O.U. de 16 de março de 2015, Seção 1, página 2, onde se lê:
"...convertendo a penalidade de multa pecuniária no valor de R$
50.000,00, pelo cometimento....", leia-se: "...convertendo a penalidade
de multa pecuniária no valor de R$ 50.000,00, em advertência,...".

SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL
AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

SUPERINTENDÊNCIA DE PADRÕES OPERACIONAIS
GERÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO DE
ORGANIZAÇÕES DE INSTRUÇÃO

PORTARIA No- 649, DE 16 DE MARÇO DE 2015

O GERENTE DE CERTIFICAÇÃO DE ORGANIZA-
ÇÕES DE INSTRUÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art.
1º, inciso V, da Portaria nº 1494/SPO, de 2 de julho de 2014, con-
siderando o que consta do processo nº 00065.133504/2014-64, re-
solve:

Art. 1º Renovar a autorização de funcionamento da ESCOLA
DE AVIAÇÃO CIVIL GOLDEN WINGS, por 5 (cinco) anos, situada
à Rua dos Carreiros, nº 454, Salas 6, 8 e 9, Bairro Jundiaí, em
Anápolis (GO), CEP 75113-060.

Art. 2º Renovar a homologação dos cursos teóricos de Piloto
Comercial de Avião e Voo por Instrumentos da ESCOLA DE AVIA-
ÇÃO CIVIL GOLDEN WINGS, por 5 (cinco) anos.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AUDIR MENDES DE ASSUNÇÃO FILHO

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

PORTARIA No- 14, DE 13 DE MARÇO DE 2015

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMEN-
TO, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 10 e 42 do
Anexo I do Decreto nº 7.127, de 4 de março de 2010, tendo em vista
o disposto na Instrução Normativa nº 57, de 11 de dezembro de 2013,
e o que consta do Processo nº 21000.004788/2014-15, resolve:

Art. 1o Tornar sem efeito a Portaria SDA no 09, de 4 de
março de 2015, publicada no Diário Oficial da União de 09 de março
de 2015, seção 1, página 5.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DÉCIO COUTINHO

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.

SECRETARIA DE FOMENTO E INCENTIVO
À CULTURA

PORTARIA Nº 152, DE 16 DE MARÇO DE 2015

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Portaria
nº 354, de 18 de fevereiro de 2015 e o art. 4º da Portaria nº 120, de
30 de março de 2010, resolve:

Art. 1.º - Aprovar o(s) projeto(s) cultural(is), relacionado(s)
no(s) anexo(s) desta Portaria, para o(s) qual(is) o(s) proponente(s)
fica(m) autorizado(s) a captar recursos, mediante doações ou pa-
trocínios, na forma prevista no § 1º do artigo 18 e no artigo 26 da Lei
n.º 8.313, de 23 de dezembro de 1991, alterada pela Lei nº 9.874, de
23 de novembro de 1999.

Art. 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CARLOS BEYRODT PAIVA NETO

Ministério da Cultura
.
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